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ESTADO DO AMAZONAS

CÂMARA MUNICIPAL DE IRANDUBA
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GABINETE VER. LUÍS CARLOS R. DE MOURA

EXCELENTÍSSIMO PROMOTOR DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS – COMARCA DE IRANDUBA.
REPRESENTAÇÃO: Atos de Improbidades Administrativas e possível desvio de dinheiro público em empreendimento particular. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. (Constituição Federal)
                  LUÍS CARLOS RODRIGUES DE MOURA, vereador do Partido Federação Brasil da Esperança, Brasileiro, União estável, domiciliado à Rua Castelo Branco ° 1290, Bairro Cidade Nova, Iranduba/AM, vem mui respeitosamente, com fundamento nos incisos II, XXXIII, LIV e LV, todos do artigo c/c artigo 31 da Constituição Federal c/c artigo 14 da LIA (Lei 8429/1992), perante Vossa Excelência para 
REPRESENTAR PELA APURAÇÃO DE
ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,
DESVIO DE DINHEIRO PÚBLICO E FAVORECIMENTO PESSOAL,
em face do Prefeito do Município de Iranduba, Senhor JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, residente e domiciliado No Condomínio Riviera Francesa n° 600, ST Tropez, Parque Dez, Manaus/AM, e a ex-Secretária  de Infra Estrutura do Município de Iranduba Senhora VALESSA DE SOUZA DOS SANTOS, residente e domiciliada na Epitácio Pessoa, n° 756, Bairro  Betânia, Manaus Am, pela prática de possíveis atos administrativos ensejadores de IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, NOS TERMOS DOS ART. 9º A 11 DA LEI 8.429/1992, DESVIO DE DINHEIRO PÚBLICO, DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940  E FAVORECIMENTO PESSOAL CÓDIGO PENAL ARTIGO 367.º - Favorecimento pessoal conforme fatos expostos na sequência:

I – DOS FATOS

Senhor Promotor, a gestão de Augusto Ferraz (DEM), Prefeito de Iranduba realizou a pavimentação indevida do loteamento particular, de propriedade do senhor Divino Pereira Alves, localizado no Bairro Laranjal localizado no município de Iranduba AM, como forma de pagamento de vantagem pelo fato do referido senhor Divino fazer depoimento no processo de cassação do Prefeito Augusto Ferraz de número 0600788-73.2020.6.04.0056, no valor aproximado de R$ R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais). 
Acontece ainda nobre promotor, que em fiscalização rotineira das nossas atividades parlamentares, foi é claramente demonstrado o “desvio e mar aplicação dos recursos públicos” praticado pelo atual prefeito e sua ex-secretária de Infraestrutura – senhora Valessa de Souza Santos. 
No dia 11 (onze) de setembro de 2023 (dois mil e vinte três), estivemos em atividades parlamentares no Bairro Laranjal, com o objetivo de fiscalizar o andamento da urbanização das ruas do laranjal que iniciaram no ano de 2022 (dois mil e vinte dois), e até o presente momento não foi entregue a população, as ruas estão com asfaltamento 80% concluídas, faltando colocar as tampas dos bueiros, com gravidade da não conclusão da rede de esgoto, a rede não tem saída de água, assim comprometendo toda a infraestrutura do bairro, estranhamente encontramos um loteamento particular (do senhor Divino Pereira Alves) sendo pavimentado com recursos da Prefeitura. 
Retomando ao parlamento apresentamos um instrumento de convocação do secretário atual de infraestrutura, Senhor Yago Albuquerque Brandão, que foi protocolado no dia 21 de setembro das 2023 às 12 horas e 31 minutos, lido e aprovado por todos os parlamentares presentes no dia 03 de outubro de 2023.
A presidência desta Casa Legislativa encaminhou expediente oficio de n°319/GB/CMI ao secretário de infraestrutura, Senhor Yago Albuquerque Brandão no dia 18 de outubro de 2023 através do protocolo de número 1575/23, e inexplicavelmente o secretário não deu resposta ao comparecimento da convocação, descumprindo a lei orgânica e a constituição, realizamos diversas cobranças a presidência da Câmara para marcar a convocação do secretário já que o mesmo descumpriu com a lei orgânica e a constituição, e no dia 30 de abril de 2024 o presidente vereador Kelison Dieb, informou em plenário que o secretário Yago Albuquerque estaria no parlamento em cumprimento da sua convocação no dia 02 (dois) do mês de maio do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 10 horas. Segue abaixo o registro da reunião de convocação do secretário Yago Albuquerque.
No dia 02 (dois) do mês de maio do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às dez horas e trinta minutos, compareceu a convocação o Secretário de Infraestrutura do município de Iranduba – senhor YAGO ALBUQUERQUE BRANDÃO, presentes os vereadores: LUÍS CARLOS RODRIGUES DE MOURA (VELHO) – PT (AUTOR DO REQUERIMENTO Nº036/23 DE CONVOCAÇÃO), EUDES FERNANDES DA SILVA GAYO – PROGRESSITAS, LEONARDO DE MEDEIROS LOPES (TATINHA) – UNIÃO BRASIL e RAIMUNDO NONATO NETO CARNEIRO – REPUBLICANOS. Neste ato presidindo os trabalhos da convocação, iniciou os trabalhos esclarecendo os motivos da convocação do Secretário que se deu através de Requerimento – acerca da Bairro Laranjal, que em visita ao referido bairro foi identificado algumas irregularidades, e então foi apresentado Requerimento nº036 do dia 21/09/23, lido no dia 03/10/23 e aprovado por todos os vereadores. O Secretário Yago disse que sobre o projeto daquela região houve alterações de drenagem, e quando foi feito o levantamento onde seria feito o desague da água, não resolveria o problema, ira piorar, então teve de resolver a mudança de percurso. indagou o valor da obra do Laranjal, e obteve como resposta do secretário que foi aproximadamente quatro milhões e pouco, e que houve reajuste, em torno de 25%, e não soube responder os quilômetros do trabalho que realizado.
 O Vereador Eudes Gayo disse que a questão principal é asfaltamento do condomínio do Divino; o secretário Yago disse que vai explicar o que aconteceu de 2015 pra cá, que em 2015 o senhor Divino adquiriu o lote do seu José Francisco e esposa, e no mesmo mês foi feito o registro de imóveis; que em 2016 o proprietário e a prefeita Madalena de Jesus assinam escritura pública de doação de três ruas, daquela área que se tornaram ruas, destinando à servidão de passagem; e essa doação foi registrada, a prefeita recebeu; que em 2016 houve a averbação da servidão de passagem; que na lei do Estatuto das Cidades, na seção VII, art. 21, diz que o proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície de seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública, registrada no cartório de registro de imóveis, sendo que o direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo, espaço aéreo, na forma estabelecida, que poderá ser gratuita ou onerosa, e na escritura, é praticamente um contrato, tem as cláusulas, que fala que no presente caso, a servidão é por tempo determinado, e corresponde a 4.300 metros quadrados, e os encanamentos de água e esgoto e todos os atributos necessário serão de responsabilidade do dominante, que é a prefeitura de Iranduba, então foi feito uma escritura, conforme a lei 10257 de 2002 – Estatuto das Cidades, e que a área se refere à próximo do triangula e algumas ruas, e que na certidão há todas as coordenadas da área que envolve a parte das ruas. foi perguntado se há o decreto de recebimento da área; o secretário Yago respondeu que foi feito o registro do imóvel. dissemos que mesmo com registro em cartório, para finalizar, deveria ter o decreto recebendo a área, como aconteceu no Santa Maria que cedeu a área. O secretário Yago disse que foi averbado, e depois que foi averbado, obedecendo o estatuto das cidades, e foi baseado e fundamento para licitar a obra feita lá.
Claramente excelência, que ouve um favorecimento ao senhor Divino Pereira, pós ano de 2021 e 2023 houve uma campanha de perseguição aos loteamentos no município de Iranduba, por parte da prefeitura, em conformidades com os links de matérias publicadas pela prefeitura municipal de Iranduba abaixo:

https://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&opi=89978449&url=https://www.youtube.com/watch%3Fv%3Donut794if2A&ved=2ahUKEwj569LU0tGGAxWnp5UCHeuPC0sQtwJ6BAgNEAI&usg=AOvVaw0Ex6-I-UqLJkmLgXN9GOd9)  https://www.facebook.com/watch/?v=297764868390914), mas estranhamente o prefeito resolveu mesmo sabendo que a ex-prefeita Madalena de  Jesus (ano de 2016) tinha recebido indevidamente o loteamento particular do senhor Divino Pereira, sem asfaltamento, meio fio, sarjeta, iluminação pública, drenagem e calçadas, a prefeitura realizou a urbanização do loteamento particular, levando ao contribuinte de Iranduba, a um prejuízo de quase R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais.  
Foi apresentado pelo secretário YAGO ALBUQUERQUE em reunião de convocação uma certidão notarial, datada no dia 29 de fevereiro de 2024.
Definição de servidão de passagem:
Nestes casos, o artigo 1550º do Código Civil concede ao titular do prédio encravado o direito de exigir o acesso à via pública através de um dos prédios vizinhos. A esta possibilidade de utilizar prédio alheio em seu proveito chama-se servidão de passagem.

Nobre promotor, em nossas atividades de fiscalização ficou evidente que as ruas comtepladas com urbanização do prefeito, não se aplicam à servidão de passagem, pois não ligam a uma comunidade a outra de interesse público, e sim ruas cedidas finalizam em um barranco.
Vale resaltar excelencia, que a certião só foi solicitada pelo secretário de infra estrutura, devido a provocação deste parlamentar em video publicado em redes sociais e na tribuna da Camara de Vereadores de Iranduba, sendo uma prova fundamental que o projeto de execulção e de licitação não solicitou tal certidão em comprimento a legislação. 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO
               Lei 8.429/1992 – Lei Improbidade Administrativa – prevê nos art. 9º, 10º (10-A) e 11, as situações fáticas que enseja a prática do ato de improbidade administrativa: enriquecimento ilícito; ação ou omissão, dolosa ou culposa que causa lesão ao erário e atos que atenta contra os princípios da administração pública, decorrente de ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições.
Noutro giro, como é obvio, as despesas realizadas pela atual gestão, além do dano ao erário, vale dizer como dolo objetivo, não tinham dotação orçamentária na LDO, nem Projeto Básico, e, muito menos qualquer tipo de previsão legal.
               Razões pelas quais, no seu papel de fiscal do Poder Executivo, como previsto no artigo 31 da Constituição Federal, faz a presente representação para douto representante do Ministério Público, requerendo que, tomando por base o contido nos artigos 9, incisos I, IV, 10, incisos I, II, III, IX, XII, XVI, XVII, e artigo 11, inciso VI, todos da Lei 8429/92,  sejam tomada as providenciais legais cabíveis, para cessar os prejuízos ao erário, com dolo, e restabelecer a legalidade e a moralidade na Administrativa Publica do Município de Iranduba.
Pelas comprovadas circunstâncias dos fatos, como restará provada pela documentação anexada, s.m.j., percebe-se que o Denunciado, agente público, agiu com  vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8429/92, ou seja, com dólo, exigido na LIA para caracterização do Ato improbo
III – PEDIDO

Isso posto, respeitosamente, requeiro à Vossa Excelência o recebimento da presente REPRESENTAÇÃO, e que seja tomada as providencias legais cabíveis no sentido de restabelecer a legalidade e probidade na administração pública do Município de Iranduba, pugnando pelas medidas judiciais em face do Prefeito Municipal Sr. JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA e a Secretária de Infraestrutura do Município de Iranduba Senhora VALESSA DE SOUZA DOS SANTOS.  
· Cancelamento da escritura pública de Servidão de passagem não onerosa no livro 014, folha 125 do dia 11 do mês de novembro de 2016 (dois mil e dezesseis).
· A aplicação de devolução ao erário público dos valores aplicados indevidamente no loteamento particular do senhor Divino Pereira;

· Que seja dado  conhecimento através de cópia da presente denuncia aos Tribunais de Contas da União e do Estado do Amazonas, conforme previsão legal do artigo 15 da LIA; e 

· Que no corpo da Ação de Improbidade Administrativa, sejam decretadas as indisponibilidades de bens de todos os envolvidos, a fim de evitar a dilapidação patrimonial dos envolvidos, para que se garanta o ressarcimentos aos cofres públicos, sem prejuízos das demais sanções previstas na Lei 8.429/1992.
Termos em que se pede deferimento.
Iranduba, AM 12 de julho de 2024.
________________________________
Luís Carlos Rodrigues de Moura

Vereador 
Partido Brasil da Esperança
Anexos: 
1) Documentos comprobatórios dos fatos alegados.
2) Relatório Fotográfico da Fiscalização.
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